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Parcerias na 

atividade de 

polícia 

administrativa 

(Poder de 

Polícia) 

Contratos para atividades de suporte 

Certificação 

Controle de qualidade 

Ajustes de conduta 

Ajustes substitutivos de sanções 



Atividade de 

polícia 

administrativa 

• Exemplos: 

• Vigilância sanitária 

• Regulação e fiscalização de instituições 
financeiras 

• Regulação e fiscalização de trânsito 

• Regulação e fiscalização urbana, etc. 

Por atividade administrativa de 
limitação ou de polícia se entende 
aquela forma de intervenção mediante 
a qual a Administração restringe a 
liberdade ou direitos dos particulares, 
mas sem substituir com sua atuação  a 
atividades destes (R. Parada) 



Acordos 

substitutivos 

de sanção ou 

regulação 

Sistema aberto de sanções 

versus 

Sistema fechado 

Divergência diante da 
ocorrência de infrações pode 
tornar mais eficaz a conciliação 
para o ajustamento da conduta 

Superação da infração 
por acordo é causa 
excludente da sanção 



Exemplos  de 

acordos 

substitutivos 

de sanção 

Ajuste de conduta em geral, 
previsto no art. 5º, §6º da Lei 
7.347/1985 

Compromisso de cessação da Lei de 
Concorrência – Lei 12.529/2011, art. 85 

Compromisso com a CVM – Lei 
6.385/1976, art. 11, §§ 5º e seguintes 

Ajuste de conduta da saúde 
complementar – Lei 9.656/1998 (art. 
29 e art. 29-A) e Lei 9.961/2000 (art. 
4º, XXXIX) 



Contrato para 

atividade de 

suporte 
• Exemplos: 

• Contratos de gerenciamento, art. 
13. IV da Lei 8.666/1993 

• Manutenção de radares, 
câmeras, “zona azul”, etc. 

Há possibilidade da Administração 
contratar prestação de serviço ou 
mesmo PPPs para atividades de 
suporte ao exercício do poder de 
polícia? 



Certificação e 

normalização 

privada 

• Exemplos: 

• Res. 242/2000 da ANATEL, sobre a 
certificação de produtos e 
equipamentos na área de telecom 

• Acreditação de laboratórios  e 
organismos de certificação pelo 
Inmetro (Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Dec. 7.938/2013) 

• ABNT (reconhecida de utilidade 
pública pela Lei 4.150/1962) 

• Acordos internacionais de 
reconhecimento mútuo 

É já tradicional que a Administração acredite 
pessoas privadas e, até mesmo, entidades 
internacionais para a certificação, 
homologação de produtos e procedimentos e 
para a edição de normas técnicas 


